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Processo n°	 10930.003831/2003-47

Recurso n°	 137.587 Voluntário

Acórdão n°	 2201-00.272 — 2" Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 04 de junho de 2009

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO - DECADÊNCIA - DEPÓSITO JUDICIAL
INTEGRAL,

Recorrente	 EDITORA JORNAL DE LONDRINA S/A

Recorrida	 DRJ Curitiba-PR

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

Período de apuração: 01/01/1998 a 30/06/1998

DECADÊNCIA. CINCO ANOS A CONTAR DO FATO GERADOR.
SÚMULA VINCULANTE DO STF N° 8/2008.

Editada a Súmula vinculante do STF n° 8/2008, segundo a qual é
inconstitucional o art. 45 da Lei n° 8.212/91, o prazo para a Fazenda proceder
ao lançamento do PIS é de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador,
nos termos dos art. 150, § 40, do Código Tributário Nacional, sendo
irrelevante a antecipação do pagamento.

LANÇAMENTO EFETUADO PARA PREVENIR A DECADÊNCIA.
DEPÓSITO JUDICIAL INTEGRAL.

Não cabe o lançamento de multa nem de juros de mora na constituição de
,	 crédito destinado a prevenir a decadência, quando a exigibilidade houver sido

suspensa por depósito judicial integral.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2a Câmara / i a Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao
recurso para declarar a de dência do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário referente aos f#. e • Vradores oce, 'dos a. -s: e 07/1998, na linha da súmula 08 do
STF, e cancelar a mult .. e ' .(eríodos n

(
7e Á f-c, n I .,"'-- d ir co e tenham depósitos integrais.

,	 / 10 ,,„,,,- /• 

G II ¥ 1- " P • ROSENBURG FILHO

Presidente
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Relator

Participaram, ain s do presente i ul gam e nt o, os Conselheiros Eric Moraes de
Castro e Silva, Odassi Guerzoni ilho, Jean Cle ter Simões Mendonça, José Adão Vitorino de
Morais, Fernando Marques Cleto Duarte e Dalton Cesar Cordeiro de Miranda.

Relatório

Trata-se de recurso voluntário contra acórdão da 3 a Turma da DRJ, que
manteve auto de infração do PIS Faturamento eletrônico com ciência em 01/07/2003 (fl. 97),
relativo aos fatos geradores de 01/1998 a 12/1998, no valor de R$ 121.843,90, incluindo juros
de mora e multa de oficio no percentual de 75%.

Conforme os demonstrativos que integral o Auto, o número do processo
judicial informado nas DCTF do contribuinte pertencia a outro CNPJ.

Argúi a Recorrente a decadência parcial do lançamento, nos períodos de
janeiro a junho de 1998, bem como a exclusão da multa de oficio e dos juros de mora, em
virtude depósito judicial integral.

Informação à fl. 158, conjugada com as planilhas de fls. 149/158, dão conta
da existência de depósitos judiciais integrais, realizados antes do lançamento.

É o relatório.

Voto

Conselheiro EMANUEL CARLOS DANTAS DE ASSIS, Relator

O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos do
Processo Administrativo Fiscal, pelo que dele conheço.

São dois os temas a tratar: decadência do lançamento e exigibilidade (ou não)
de multa de oficio e juros de mora em lançamento cuja exigibilidade estava suspensa em face
de depósitos judiciais integrais realizados antes da lavratura do auto de infração.

Na análise da decadência cabe aplicar a Súmula vinculante do STF n° 8/2008,
segundo a qual é inconstitucional o art. 45 da Lei n° 8.212/91. Resolvida a polêmica pelo
Colendo Supremo Tribunal Federal, o prazo para a Fazenda proceder ao lançamento da
COFINS e do PIS há de ser regulado pelo art. 150, § 40, do Código Tributário Nacional, sendo
de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador.

Considero que o termo inicial ou dies a quo é contado sempre da ocorrência
do fato gerador, independentemente de ter havido a antecipação de pagamento determinada
pelo § 1° do art. 150 do CTN. Neste pon • importa investigar a respeito do que se homologa —
se o pagamento antecipado, ou to.. a atividade do sujeito passivo. Ressaltando-se que há
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inúmeras opiniões em contrário, segundo as quais não há lançamento por homologação se não
houver pagamento antecipado, filio-me à corrente minoritária a qual pertence José Souto Maior

Borges, que entende haver homologação da atividade do contribuinte, consistente na
identificação do fato gerador e apuração do imposto, que deve ser antecipado somente se
devido.

Por oportuno, cabe lembrar o lançamento do Imposto de Renda da Pessoa

Física, em que o contribuinte, após computar os valores retidos pela fonte pagadora, calcula o
imposto anual podendo chegar • a três resultados diferentes: valor devido, zero ou imposto a
restituir. Após o cálculo, o sujeito passivo preenche e entrega a declaração, devendo antecipar
o pagamento se apurou valor a pagar, ou então aguardar a restituição, caso os valores retidos
tenham sido maiores que o imposto devido anualmente.

A Secretaria da Receita Federal, após processar a declaração, emite uma
notificação, através da qual o auditor fiscal homologa expressamente todo o procedimento do
contribuinte, já que confirma o imposto a restituir ou o valor zero, ou ainda, caso tenha
apurado valor diferente, procede ao lançamento desta diferença. Quando a autoridade
administrativa confirma o valor declarado pelo sujeito passivo, é expedida uma notificação ao
sujeito passivo e tem-se o lançamento por homologação; quando o valor apurado pela
autoridade é maior, ao invés de uma notificação lavra-se um auto de infração, procedendo-se
ao lançamento de ofício.

Nos outros tributos lançados por homologação — hoje quase todos o são -, o
procedimento não é substancialmente diferente, sendo que em vez de notificação expressa na
grande maioria dos casos ocorre a homologação ficta, na forma do previsto no § 40 do art. 150
do CTN.

Ora, se a autoridade administrativa homologa uni valor zero, ou uma
restituição, evidente que não está homologando pagamento. A redação do caput do art. 150
do CTN emprega o termo pagamento para informar o dever de sua antecipação ("... tributos
cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento ...), não para dizer
de sua homologação. Esta refere-se à atividade (ou procedimento) do sujeito passivo ("... a
referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,
expressamente a homologa."

Conforme os fundamentos acima, e porque a ciência do auto de infração se
deu em 01/07/2003, estão decaídos os fatos geradores anteriores a julho de 1998.

Quanto ao período restante, cabe cancelar a multa de oficio e os juros de
mora aplicados, não exigíveis porque há depósito judicial integral.

Na forma do art. 151, II, do CTN, o depósito judicial integral, seja judicial ou
administrativo, suspende a exigibilidade do crédito tributário. Tal suspensão acontece
independentemente de ação judicial, inclusive.

Quando há ação judicial, como no caso dos autos, após o trânsito em julgado o
depósito será convertido em renda da União, caso o Fisco saia vitorioso na causa, ou então/. erá
levantado pelo contribuinte, se este lograr êxito.

Desde que o depósito tenha sido integral, a conversão em renda equi 	 a um
o,pagamento à vista. Assim, descabe o la amento de juros de mora.	 i/ tik
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No sentido de que não cabem juros de mora, além da multa, em lançamento para
prevenir a decadência com depósito do montante integral, a jurisprudência administrativa
abaixo:

PIS. DEPÓSITOS JUDICIAIS. LANÇAMENTO COM
EXIGIBILIDADE SUSPENSA. Não cabe lançamento de multa de
oficio na constituição de crédito destinado a prevenir a
decadência, quando a exigibilidade houver sido suspensa por
depósito judicial.

Recurso de oficio negado.

(Acórdão 203-08.826, j. em abril de 2003, Rel. Conselheiro
Antônio Augusto Borges Torres, unanimidade.)

COFINS. AÇÃO JUDICIAL COM DEPOSITO. (.) Não cabe o
lançamento de juros de mora na constituição de crédito
destinado a prevenir decadência, quando a exigibilidade houver
sido suspensa por depósito judicial. Recurso parcialmente
provido."

(Acórdão n (3 203-04.018, Relator Francisco Mauricio R. de
Albuquerque Silva)

COFINS. A) DEPÓSITO JUDICIAL. DESERÇÃO DA VIA
ADMINISTRATIVA. B) LANÇAMENTO PARA PREVENIR
DECADÊNCIA. POSSIBILIDADE. C) COBRANÇA DE JUROS
E PROPOSIÇÃO DE MULTA DESCABIMENTO. O depósito
judicial implica na deserção da via administrativa. Por outro
lado, o lançamento realizado, apenas para prevenir a
decadência, vez que a exigibilidade do crédito está suspensa,
não pode conter exigência de juros e proposição de multas.
Recurso não conhecido em relação à contribuição que está "sub
judice", e conhecido e provido, em parte, em relação à
improcedência dos juros e da multa.

(Recurso n 0101.776, Relator Mauro Wasikwski)

Pelo exposto, dou provimento parcial ao Recurso Voluntário para cancelar o
lançamento nos períodos de apuração de janeiro a junho de 1998, em face da decadência, e
para, nos demais períodos, excluir a multa de oficio e os juros de mora, em virtude de depósitos
integrais.

Sala das Sessões, em 04Ç . de 'unho de 2009
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